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RESUMO 

 

A problemática da habitação social, no Brasil, data do século XIX, quando, 

devido à industrialização e às oportunidades de trabalho daí surgidas, um elevado 

número de pessoas migrou para os grandes centros, em busca de uma vida melhor. 

O binômio, habitação X centro de trabalho, desde então, aparece como uma 

equação constante a ser resolvida. A provisão de moradias, na forma 

exclusivamente quantitativa, não atingiu um resultado satisfatório para o problema 

do déficit habitacional no país. Neste contexto, aparece a autoconstrução, forma 

pela qual o morador constrói sua própria casa, como uma alternativa viável para 

complementação da provisão de moradias. A presente pesquisa se concentra na 

área da habitação de interesse social buscando a aplicação dos requisitos básicos 

da norma de desempenho NBR 15.575, nas construções autogeridas, através de 

acompanhamento técnico e capacitação da mão de obra empregada.  A arquitetura 

vernácula, na qual as moradias eram construídas em consonância com o meio 

ambiente, priorizando o conforto ambiental, desperta a atenção para o uso de 

materiais descartados na provisão de moradias sustentáveis com baixo custo.   A 

reforma das moradias autoconstruídas existentes, contribui para transformar o 

ambiente precário de uma favela em um bairro popular, perfeitamente inserido na 

cidade, sem a remoção de seus moradores.  

 

 

 

 

 

Palavras chave: Autoconstrução; Favela; Desempenho da Construção; 

Habitação Social; Sabedoria Popular.  
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ABSTRACT 

 

Since the nineteenth century Brazil has a social dwelling problem, when due to 

industrialization and job opportunity that came together with this, a high number of 

people moved to the urban centers, seeking a better life.  Dwelling versus labor 

center is a constant equation to be solved since that time. Housing supply, in a 

quantitative form, did not reach a satisfactory result for the dwelling gap presented in 

the country. In this scenario, self construction appears, a way for people build their 

own houses. The present research focus on the social dwelling area, looking for the 

application of the basic requirements of the standard, NBR 15.575, on the self 

manage constructions, through the technical follow up and the training of the 

workers. The vernacular architecture, in which the houses were built in line with the 

environment, giving priority to comfort, focuses attention on the use of discarded 

materials in the provision of sustainable housing at low cost. The existent self 

constructed housing improvement helps to transform the faulty environment of the 

favelas, fitting in the city, without the need of take the inhabitants away. 

 

 

 

Key words: Self constructions; Favela; Construction performance; Social 

dweling; Popular wisdom.  
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INTRODUÇÃO 

APRESENTAÇÃO DO TEMA 

 

De acordo com o relatório da Organização das Nações Unidas (ONU) 

(2010/2011), em 2050 todas as regiões em desenvolvimento no mundo terão mais 

habitantes vivendo em cidades do que em zonas rurais. Segundo o mesmo relatório, 

em 20 anos o chamado Homo sapiens, terá se transformado em ñHomo sapiens 

urbanusò em quase todo o planeta. 

 

Segundo Santos (1996), durante muitos séculos o Brasil foi formado por 

ñsubespaos que evolu²am segundo l·gicas pr·priasò. N«o existia uma 

interdependência entre as cidades, quadro que se modificou a partir da segunda 

metade do século XIX , quando São Paulo se torna um ñpolo din©micoò com a 

produção de café, abrangendo Rio de Janeiro e Minas Gerais. Com base nessa 

nova dinâmica o processo de industrialização desenvolveu-se impulsionando a ñvida 

de rela»esò e ativando o processo de urbaniza«o (SANTOS, 1996). 

 

O processo de urbanização das cidades brasileiras, na segunda metade do 

século XX, apresentou um intenso e desordenado crescimento. A população urbana 

que em 1940 era de 26,3% do total, em 2010 atingiu a taxa de 84,3%. Esse 

crescimento gerou um ñmovimento de constru«o de cidadeò com ocupa«o do 

território e a criação de condições de vida, improvisadas ou não, necessárias à 

acomodação dessa população (MARICATO, 2011). 

 

  A massificação do consumo, a aquisição de bens e, principalmente, o 

automóvel, transformaram o padrão da malha urbana e o modo de vida da 

população (MARICATO, 2011).  

 

Dentro desse contexto, Harvey (2014), analisa a íntima ligação do 

desenvolvimento do capitalismo, em sua ñeterna busca de mais-valiaò ï lucro, com a 

urbaniza«o. Para o autor, a urbaniza«o sempre foi ñalgum tipo de fen¹meno de 

classeò, onde os excedentes s«o retirados de ñalgum lugar ou de algu®mò 

permanecendo o lucro nas mãos de poucos e, para ele, o desenvolvimento 
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desenfreado do capitalismo, matou a cidade tradicional que, necessitou dispor da 

acumulação do capital para financiar o desordenado crescimento urbano. 

       

Segundo Oliveira (2002), a cidade sempre exerceu uma grande atração como 

centro das oportunidades e, durante muito tempo, foi considerada como um lugar de 

modernidade e progresso, ao contrário do meio rural que era considerado como o 

ñlocus da tradição e do atrasoò. 

 

No final do século XX, a América Latina sofreu um intenso processo de 

urbanização. A população que residia nas cidades, em 1940, passou de 18,80 

milhões para aproximadamente 138 milhões no ano de 2000. Na última década do 

século XX, as cidades brasileiras contaram com um aumento em sua população de 

mais de 22 milhões de pessoas, correspondente a metade da população do Canadá 

(MARICATO, 2000). 

 

No Brasil, 7,2 milhões de famílias carecem de moradias, sendo 5,5 milhões em 

áreas urbanas e 1,7 milhões em áreas rurais (BRASIL, 2004). De acordo com   

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), censo 2010, 70% do déficit 

habitacional estão concentrados nas regiões Nordeste e Sudeste. 

 

A questão do déficit habitacional deve ser enfrentada como um problema 

complexo, pois é geradora de uma infinidade de situações que vão além da moradia 

e comprometem a vida da cidade como um todo e de seus ocupantes, não podendo, 

portanto, ser entendida como uma questão meramente numérica. 

 

As cidades brasileiras, principalmente as de grande porte, são marcadas por 

uma morfologia urbana de construções predominantemente verticais. As classes 

mais abastadas ocupam as áreas mais valorizadas, empurrando a população de 

baixa renda para áreas periféricas, distantes do centro de trabalho e, na maioria das 

vezes, deficientes de infraestrutura. 

 

Carentes de políticas públicas eficientes e sem possibilidade de financiamento 

essa população, desassistida, busca solução na informalidade se instalando em 
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áreas inapropriadas e, muitas vezes, de alto risco. Essas ocupações, de um modo 

geral, caracterizadas pelo IBGE como ñAglomerados Subnormais1ò, comprometem a 

qualidade de vida de seus ocupantes, além de contribuir para a formação de uma 

cidade irregular, sem regularização fundiária e com habitações precárias e/ou 

inadequadas. De acordo com IBGE (2013), a distribuição de aglomerados 

subnormais no país é, na maior parte, em áreas metropolitanas de alta densidade. 

(Figura 1) 

 

 

Figura 1 - Percentual de domicílios em aglomerados subnormais, por classes de tamanho.  
Fonte: IBGE Adaptação da autora, 2015. 

 

A partir da década de 90, no Brasil, a inadequação das habitações é discutida, 

mas, os itens de conforto e qualidade das habitações não eram incluídos na análise 

e a erradicação das favelas foi uma solução encontrada e agravada durante a 

gestão de vários governos (CARVALHO, et al., 2015). 

 

Durante muitos anos, não aconteceram intervenções do Estado em áreas não 

legalizadas, aumentando a gravidade do problema. A política de remoção de favelas 

para áreas urbanizadas e, de um modo geral, distantes do local origem, tem se 

mostrado ineficiente. Dada à quantidade de pessoas vivendo em assentamentos 

irregulares - 11,4 milhões, carentes de infraestrutura e em domicílios de construção 

                                            

1
 ñ£ um conjunto constitu²do de, no m²nimo, 51 unidades habitacionais (barracos, casas, etc.) carentes, 

em sua maioria de serviços públicos essenciais, ocupando ou tendo ocupado, até período recente, terreno de 
propriedade alheia (pública ou particular) e estando dispostas, em geral, de forma desordenada e/ou densaò  
(IBGE, 2013). 

Mais de 2.000.000 hab. 

de 1.000.000 à 2.000.000 hab. 

de 350.000 à 1.000.000 hab. 

de 100.000 à 350.000 hab. 

de 100.000 à 350.000 hab. 

de 50.000 à100.000 hab. 

até 20.000 hab. 

77,1 

11,0 

4,3  5,6 
 

0,8 0,8 
0,2 
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precária, de acordo com o Censo 2010, IBGE (2013), a urbanização das favelas 

passa a representar uma alternativa para a solução do problema. 

 

O Ministério das Cidades, em sua Política Nacional de Desenvolvimento 

Urbano (BRASIL, 2007), além do déficit quantitativo, aponta um déficit qualitativo 

das moradias que se diferencia entre as diversas regiões do país, tendo como foco a 

densidade habitacional por moradia, a qualidade das construções e suas conexões 

com a infraestrutura urbana local. O relatório do Ministério das Cidades (2004) 

contabiliza 837 mil moradias, cujas construções se encontram em estado precário. 

Quase um terço dessas moradias carece de, pelo menos, um dos serviços públicos 

de infraestrutura. 

 

A construção da casa própria com ajuda mútua foi uma alternativa encontrada 

pelos trabalhadores, cujos baixos rendimentos não permitiam o pagamento de 

aluguéis e financiamentos oferecidos à época pelo Banco Nacional da Habitação 

(BNH) (KOWARICK, 1979). Nesse sentido, Rocha (2007), afirma que: ñO processo 

de produção e reprodução social do espaço possui, no seu bojo, a autoconstrução 

como uma das solu»es do chamado d®ficit habitacionalò. 

 

A melhoria nas condições das habitações precárias existentes pretende uma 

complementação à ação de construção de novas unidades a fim de suprir o déficit 

habitacional, recuperando construções que comprometem a saúde e o bem estar de 

seus moradores e, ao mesmo tempo, conservando suas relações sociais e de 

trabalho.  

 

Visando à melhoria na qualidade das construções habitacionais formais, para 

as classes média e alta, entrou em vigor, em julho de 2013, a Norma Brasileira 

Reguladora (NBR) 15.575, cujo foco é o atendimento às necessidades do usuário 

(ABNT, 2013). Dentre os requisitos da NBR 15.575 estão os princípios básicos de 

higiene e saúde. A obediência aos princípios de salubridade prevê, entre outros 

itens: ventilação e iluminação eficientes, dimensionamento de vãos de janelas e 

portas, estanqueidade das coberturas e recolhimento do lixo.  
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A autoconstrução é uma modalidade de provisão de habitações, presente em 

ampla escala no Brasil, que permite a população de baixa renda ter acesso à casa 

própria. Sem assistência técnica e carente de conhecimentos suficientes para a 

execução de suas moradias, a população constrói suas casas sem a observância 

dos requisitos básicos de habitabilidade previstos na NBR 15.575.   

 

Essa pesquisa busca demonstrar a possibilidade de melhorias nas construções 

autogeridas, através de assistência técnica e da capacitação da mão de obra local. 

Essas melhorias devem incluir os requisitos básicos de desempenho nas 

construções, propostos pela NBR 15.575 e exigidos pelo Ministério das Cidades em 

suas especificações (BRASIL, 2015), além de respeitar os requisitos propostos pelos 

moradores. 

   

 OBJETIVO 

 

Diante da constatação de ser a autoconstrução uma forma consolidada de 

produção de moradias, o presente trabalho pretende utilizar a possível contribuição 

da NBR 15.575, criada para cumprimento de requisitos técnicos em construções 

formais, na melhoria dos processos da autoconstrução, visando à transformação de 

Aglomerados Subnormais em bairros populares inseridos na cidade. 

 

Tendo em vista a melhoria das habitações existentes, as soluções propostas 

pelos moradores deverão ser consideradas através de um acompanhamento técnico 

e da capacitação dos envolvidos na execução da construção. 

 

Essa abordagem pretende fornecer uma contribuição para a melhoria das 

habitações de assentamentos precários, demonstrando que a reforma das 

habitações existentes, na forma de autoconstrução assistida, é um caminho viável. 

O estabelecimento das condições básicas de habitabilidade nas moradias em 

assentamentos precários tem como resultado uma contribuição para a melhoria da 

cidade, como um todo. 
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JUSTIFICATIVA  

 

A política habitacional, baseada somente no déficit de unidades de moradias 

tenta suprir a necessidade de um determinado padrão, não levando em conta 

aspectos importantes como os de localização, altos aluguéis, taxas condominiais, 

equipamentos comunitários e serviços públicos. Essa carência acaba por levar à 

falência as políticas habitacionais aplicadas. Para Turner (1968), os conjuntos 

habitacionais construídos pelo poder público, em pa²ses em desenvolvimento, ñs«o 

formas diretas de impor padr»es e maneiras de viverò inadequados á população de 

baixa renda. O autor defende a autoconstrução de habitações populares, como 

forma de provisão habitacional de baixo custo, mesmo quando a mão de obra é 

contratada por seu proprietário.  

 

Existe uma grande lacuna entre produção e demanda de moradias para a 

população de baixa renda. Os assentamentos informais proliferam sem qualquer 

financiamento e em situações incabíveis de precariedade habitacional e construtiva. 

Para a Fundação João Pinheiro: 

 

O conceito de inadequação de moradias reflete problemas na qualidade de 
vida dos moradores que não se relacionam ao dimensionamento do estoque 
de habitações, e sim a especificidades internas desse estoque. Seu 
dimensionamento visa ao delineamento de políticas complementares à 
construção de moradias, voltadas à melhoria do estoque já existente (FJP, 
2000). 

 

De acordo com o Ministério das Cidades, no Brasil, mais de 80% das moradias 

são obras do improviso, sem qualquer assistência técnica (BRASIL, 2007). Apesar 

da precariedade das condições dessas construções, a população, na sua busca pela 

moradia, faz uso de criatividade em sua organização espacial e na utilização de 

materiais e soluções construtivas.  

 
Os saberes populares conjugados e adaptados aos requisitos básicos para o 

bom desempenho da construção, visando: conforto, segurança, racionalização do 

custo da construção e sustentabilidade, não só contribuem para melhoria na unidade 

da habitação social, como para a integração da habitação e do morador com seu 

entorno. A capacitação técnica do morador e o acompanhamento da construção por 
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um profissional habilitado possibilitam o entendimento e o atendimento aos 

requisitos técnicos e aos anseios dos proprietários. 

 

De acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU): ñUma participação 

ativa garante a todos os residentes uma parte nos benefícios do desenvolvimento, 

cidadania e direitos c²vicos, todos insepar§veis da inclus«o urbanaò (ONU, 

2010/2011). 

 

A participação dos moradores torna-se de fundamental importância para o 

sucesso de qualquer intervenção urbana no sentido, não só da valorização do 

cidadão, como da democratização das decisões sobre a cidade.  

 

METODOLOGIA 

 

O trabalho foi desenvolvido, a partir de consulta bibliográfica, dados 

documentais, documentação fotográfica de elementos relevantes e pertinentes ao 

tema, mas, principalmente, em função do interesse de pessoas de baixa renda na 

melhoria de suas habitações e de suas vidas. Essa percepção emerge a partir de 

capacitação de mão na área de construção civil, no qual os integrantes tem contato 

com técnicas e materiais de construção até então desconhecidos. A necessidade de 

sanar problemas, em suas moradias, resultantes da ausência de uma capacitação 

técnica mínima é geradora de inúmeras questões presentes nos cursos técnicos e 

de capacitação de mão de obra (FRAGOZO, et al., 2013). 

 

A pesquisa não pretende se aprofundar em análise de conjuntos habitacionais 

existentes, destinados à população de baixa renda, por entender que tais 

edificações não possuem as características propostas, próprias de domicílios 

autoconstruídos em assentamentos precários.   

  

Foram adotados, como fonte de estudo, casos de intervenções em 

assentamentos precários no Brasil e no exterior, visando um enriquecimento da 

pesquisa. Devido às diferentes demandas habitacionais pelo país, optou-se pelo Rio 

de Janeiro como área de estudo, levando em consideração a dinâmica de sua 
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formação e as transformações inseridas ao longo de sua história no que diz respeito 

à habitação social. 

 

A arquitetura vernácula foi abordada no sentido de aprofundar o conhecimento 

nessa técnica popular através de um maior entendimento dos sistemas construtivos 

e das soluções adotadas quanto ao conforto ambiental e a preservação do meio 

ambiente. 

 

DESENVOLVIMENTO DO TABALHO 

 

O presente trabalho está estruturado em três capítulos: No primeiro capítulo, a 

habitação é abordada, assim como a política Habitacional adotada por alguns 

governos, a criação do BNH, a criação do Ministério das Cidades e o Programa 

Minha Casa Minha Vida. O segundo capítulo apresenta NBR 15.575, sua origem e o 

desempenho das construções aplicado às habitações sociais. O terceiro capítulo 

aborda a autoconstrução, passando pelas construções vernaculares e a 

sustentabilidade nessas construções, a autoconstrução como provisão de moradias, 

a importância da assistência técnica nas construções autogeridas e a aplicabilidade 

dos requisitos básicos da Norma de Desempenho, NBR 15.575, nessa modalidade 

de construção. Por fim a conclusão da pesquisa busca elaborar um fechamento 

envolvendo as construções vernaculares e a NBR 15.575, para uma provisão de 

habitações autoconstruidas sustentáveis e saudáveis, inseridas no contexto urbano. 
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1 HABITAÇÃO - O INVÓLUCRO QUE PROTEGE 

1.1 O DIREITO À MORADIA 

 

Concebido internacionalmente, o direito à moradia, aparece atrelado à 

dignidade humana, sendo um requisito para o cumprimento de uma função social, a 

habitação é um direito, para que toda pessoa tenha um nível de vida adequado para 

si próprio e para sua família.  

 

De acordo com o art. 25º da Declaração Universal dos Direitos Humanos, ONU 

(1948): 

Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e 
a sua família saúde e bem estar, inclusive alimentação, vestuário, 
habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito 
à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou 
outros casos de perda dos meios de subsistência fora de seu controle. A 
maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. 
Todas as crianças nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da 
mesma proteção social (ONU,1948) 

 

Em 1966, o Brasil e mais 138 países foram signatários do Pacto Internacional 

de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da  ONU, cuja redação de seu artigo 11º 

é a seguinte:   

Os Estados Signatários do presente Pacto reconhecem o direito de toda 
pessoa a um nível de vida adequado para si e sua família, inclusive 
alimentação, vestimenta e moradia adequadas e ao melhoramento contínuo 
das condições de existência. Os Estados Signatários tomarão as medidas 
adequadas para assegurar a efetividade deste direito, reconhecendo para 
esse efeito a importância essencial da cooperação internacional baseada no 
livre consentimento (BRASIL,1992). 

 

Em julho de 1992, o Brasil ratificou o Pacto por meio do Decreto 591 fazendo-o 

ingressar na Ordem Jurídica Nacional com força de norma constitucional (BRASIL, 

1992). 

  

Ratificando o conteúdo do Pacto, em 1996, na II Conferencia das Nações 

Unidas sobre Assentamento Humanos, representantes de 186 países assinaram o 

documento do Plano de Ação Global ou Agenda Habitat, onde as questões urbanas 

deveriam ser colocadas como prioridade nos programas de desenvolvimento de 

seus países (GUERRA, et al., 2008). 
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 Bohre e Cabistani (2007) afirmam ser o direito à moradia a base material para 

todos os demais direitos citados no artigo 6º da Constituição Federal: 

 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. Redação dada pela Emenda Constitucional nº 64, de 2010 
(BRASIL,1988). 

 

Esse direito, assegurado pela Constituição Federal de 1988, em seu artigo 23º, 

inciso IX, determina ser ñcompet°ncia comum da Uni«o, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios promover programas de construção de moradias e a 

melhoria das condições habitacionais e de saneamento básicoò (BRASIL,1988) 

 

Como advertem Guerra e Costa (2008), o direito à moradia, mesmo citado pela 

Constituição Federal de 1988, carece de força normativa para sua aplicação que 

deverá ser buscada através de políticas sociais e programas habitacionais 

adequados.   

 

Para Rolnik (2011), o direito à moradia é o complemento essencial para um 

nível de vida adequado, não se resumindo então, a uma construção de paredes e 

teto, sendo a principal possibilidade de acesso à educação, saúde e a toda 

infraestrutura de serviços, fazendo parte dos direitos econômicos, sociais e políticos. 

 

Nesse mesmo contexto, Rolnik (2011) acrescenta que além do acesso aos 

diversos serviços de infraestrutura, a moradia é o ponto de partida para as 

possibilidades do desenvolvimento econômico da família, devendo possuir uma 

localização que permita o rápido acesso ao trabalho e não possuir custos que 

comprometam a capacidade da família de ter a garantia dos demais direitos 

satisfeitos.  

 

De acordo com dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD), o déficit habitacional, nas regiões metropolitanas do Brasil, é de 5,85 

milhões de unidades, dos quais 85,9% localizados na área urbana. (IBGE, 2013) 

Com base nesses dados, a Fundação João Pinheiro (FJP) relacionou o déficit 
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habitacional com a faixa de renda familiar (Figura 2), sendo as classes mais pobres, 

com renda até 3 salários mínimos, as mais carentes de habitação. 

 

 

Figura 2 - Déficit Habitacional por renda média familiar.  
Fonte: PNAD, 2012, apud Fundação João Pinheiro, 2012. Adaptação da autora. 

 

 

Os artigos 182 e 183 da Constituição Federal de 1988 conferem aos Municípios 

a função da ordenação do espaço urbano, para que este cumpra a função social da 

cidade, de forma a assegurar a qualidade de vida e o bem estar de seus habitantes. 

Em 10 de julho de 2001 entrou em vigor a Lei 10.257, regulamentando a execução 

da política urbana desses artigos e, em seu parágrafo único, artigo 1º estabelece 

que: 

Para todos os efeitos, esta lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece 
normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da 
propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar 
dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. Lei nº 10.257, de 10 de 
julho de 2001; Centro de Documentação e Informação, Edições Câmara 
Brasília | 2009. 
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1.2 A MORADIA DIGNA 

 

Considerando ser a moradia como o ponto central para a oferta de 

possibilidades, a moradia digna não se resume à mera construção de um abrigo. A 

dignidade do morar, prevista na Constituição Federal de 1988 e ratificada pelo 

Estatuto da Cidade em seu artigo 2.º, inciso I, é uma condição sistêmica que envolve 

os requisitos de saúde, educação, transporte, sustentabilidade, serviços públicos, 

trabalho e lazer.  

 

Em 2003 foi criado o Ministério das Cidades com a responsabilidade da 

elaboração das políticas públicas de desenvolvimento urbano. Em conjunto com os 

governos estadual e municipal na política de financiamento da habitação a da 

infraestrutura urbana, o Ministério das Cidades tem a atribuição de viabilizar 

recursos, públicos e privados, canalizando-os e racionalizando seu uso, de acordo 

com as prioridades e necessidades previstas nos planos e nos indicadores, 

nacionais ou locais, de desempenho e posturas.  

 

No Brasil, com uma população residente nos centros urbanos de 84,4%, de 

acordo com o censo de 2010 do IBGE, o Ministério das Cidades tem uma 

participação fundamental na política urbana, reforçando a descentralização e o 

fortalecimento dos municípios como determinado pela Constituição de 1988. 

 

Bohrer e Cabistani (2007) argumentam que é mais fácil a conceituação de 

moradia ñindignaò, devido à consideração dos vários elementos qualitativos 

ñincertosò, considerados no d®ficit habitacional. Para os autores, o conceito inverso 

já é bem mais difícil por exigir uma análise interpretativa que leve em conta os 

diversos elementos jurídicos, sociais culturais e financeiros.  

 

  Para Rangel e Silva (2009), a moradia digna envolve qualidade de vida, 

condições de conforto e higiene, devendo preservar a intimidade e a privacidade da 

família. Para os autores, o conceito de ñm²nimo existencialò est§ intimamente 

relacionado com a dignidade humana e, sem o qual não é possível preservar a 

dignidade das pessoas. 
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Um importante ponto abordado por Rolnik (2011) com relação á moradia é o 

conceito da ñsegurana da posseò, ou seja, a n«o exposi«o ¨ vulnerabilidade da 

moradia, onde as famílias ficam sujeitas ás remoções a qualquer tempo. 

 

Santos (2007) conclui, em sua pesquisa em conjuntos habitacionais, sobre a 

relação dos moradores com suas moradias, que ña representação que o sujeito faz 

de seu ambiente de morar implica no conjunto de atitudes que ele empreende sobre 

ele.ò As reformas em espaos e altera»es realizadas nas moradias fazem parte das 

aspirações subjetivas dos moradores e atribuem um significado às mesmas. Por 

isso, na concepção do autor, os conceitos de moradia devem exceder os limites do 

espaço físico, a fim de satisfazer os anseios da população. 

 

Pode-se entender que a moradia e suas condições de habitabilidade têm uma 

função social na construção de seus moradores e da cidade, sendo um elemento de 

essencial importância na determinação do espaço urbano.  

 

A função social da cidade só é possível através de um planejamento urbano que 

garanta a qualidade de vida de seus habitantes e possibilite um meio ambiente 

saudável. Neste quesito, a função social da moradia é um elemento fundamental 

para essa realização. 

 

1.3 HABITAÇÃO SOCIAL NO BRASIL 

1.3.1 A urbaniza«o ñhigienistaò 

 

Existe uma íntima ligação entre os tipos e a produção da moradia com seu 

entorno e uma análise das habitações populares no Brasil não poderia estar 

desvinculada do modo de como foi desenvolvida a organização espacial das cidades 

brasileiras.  

 

A partir do século XVII, quando a casa do fazendeiro ou senhor de engenho 

tornou-se a residência mais importante das cidades (Figura 3), a urbanização no 

Brasil começou a se desenvolver. Mas, ainda foram necessários dois séculos para 



14 

 

 

que a urbanização brasileira adquirisse as características que conhecemos hoje 

(SANTOS, 1996). 

     

 

 

Figura 3 - Casa das onze janelas, Belém, Pará.  
Fonte: jornalcentralbrasil.blogspot.com.br Acesso 2016 (SANTOS, 1996) 

 

 

Acrescenta o autor, que a forma da urbanização no Brasil elucida a proliferação 

dos aglomerados subnormais no país e sua distribuição espacial. As cidades 

brasileiras, em particular as de maior população, são caracterizadas por fatores 

como a especulação imobiliária e fundiária, o espraiamento do tecido urbano e a 

ausência de infraestrutura.   

 

 A questão habitacional constitui um antigo problema na formação das cidades 

não só no Brasil, como no mundo. No século XIX, sobre o problema da habitação 

popular, agravado pela industrialização na Alemanha, Engels (1873), filósofo 

alemão, publicava em seu artigo na revista Der Volksstaat 2 :  

 

                                            
2
 Der Volksstaat (O Estado Popular), Revista do Partido Operário Social-Democrata alemão, com 

publicações de 1869 a 1876, obteve a colaboração constante de Friedrich Engels e Karl Marx. 

 

http://jornalcentralbrasil.blogspot.com.br/search?updated-max=2013-05-24T06:42:00-03:00&max-results=20&reverse-paginate=true
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 Aquilo que hoje se entende por falta de habitação é o agravamento 
particular que as más condições de habitação dos operários sofreram 
devido à repentina afluência da população às grandes cidades; é o aumento 
colossal dos alugueres, uma concentração ainda maior dos inquilinos em 
cada casa e, para alguns, a impossibilidade de em geral encontrar um 
alojamento (ENGELS,1873). 

  

 

 No Brasil, a problemática com a moradia remete ao inicio do século XX com a 

instalação das indústrias na cidade de São Paulo (Figura 4). As fábricas, de um 

modo geral, se localizavam distantes dos centros urbanos, em locais carentes de 

infraestrutura de transporte, o que obrigava aos operários a se instalarem em sua 

proximidade (Figura 5 a e b). A partir de então, foram desenvolvidas, como soluções 

imediatas da população pobre, as ñhabita»es coletivasò, em locais próximos às 

indústrias, onde num mesmo terreno ou sob o mesmo teto várias famílias habitavam 

(BARBO, et al., 2006). 

 

 

 

Figura 4 - Rafard, a cidade em torno da Usina Central de Capivari-SP.  
Fonte: www.hagopgaragem.com/osasco_historia2.html  Acessado em: 10/dez/2015 

http://www.hagopgaragem.com/osasco_historia2.html


16 

 

 

  

Figura 5  (a) Fábrica de tecidos Confiança,  Vila Isabel RJ. (b) Vila operária da fábrica de tecidos Confiança. 
Fonte: http://oglobo.globo.com/rio/bairros/a-velha-fabrica-

confianca-na-rua-maxwell-permanece-viva-5775170     
Acessado em: 28/mar/2016 

Fonte: foto da autora, 2016. 
 

 

Com o passar do tempo e o inchaço das cidades, sem qualquer lei que 

regulasse esse tipo de crescimento, nem mesmo os aluguéis tinham qualquer 

regulamentação, o problema da habitação foi se agravando com a ocupação dos 

terrenos, a construção de loteamentos clandestinos, cortiços e construções 

irregulares invadiram a paisagem urbana (Figura 6).  

 

A insalubridade e as epidemias tornaram-se uma preocupação para a 

sociedade, representando uma ameaça com a proliferação de infecções e epidemias 

(BRASIL, 2007). 

 

 

Figura 6 - Cortiço no Rio de Janeiro, início do séc.XX.  
Fonte: www.portaldoprofessor.mec.gov.br  Acessado em: 10/jan/2016 

 

Visando uma solução para o problema e objetivando o embelezamento da 

cidade, Pereira Passos, prefeito do Rio de Janeiro no início do século XX, 1902 a 

1906, deu início a um processo de erradicação das habitações da população de 

http://www.portaldoprofessor.mec.gov.br/
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baixa renda do centro da cidade, para construções de baixo custo, localizadas nos 

subúrbios, a fim de abrigar a classe trabalhadora em vilas operárias (Figura 7). Essa 

atitude provocou um aumento no valor das terras centrais e um deslocamento dos  

pobres para a periferia e morros ao redor da cidade, dando origem às primeiras 

favelas (BARBO, et al., 2006). 

       

 Baseadas no conceito de habitação unifamiliar, as vilas operárias eram um 

modelo a ser seguido, econômicas e higiênicas eram construídas fora do perímetro 

central das cidades, dentro de padrões estipulados pelas prefeituras, com isenções 

de impostos para importação de materiais para facilitar sua execução (BONDUKI, 

1998). 

  

As vilas operárias se instalaram no Brasil um século após terem surgido na 

Europa e tiveram uma importância fundamental para o controle dos patrões sobre os 

trabalhadores que, morando perto da fábrica, tinham suas vidas, estruturalmente, 

ligadas a ela (LIMA, 2005). 

    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em 1905, em plena reforma de Pereira Passos, foi criada uma comissão pelo 

ministro da Justiça e Negócios Interiores, J.J. Seabra, para fornecer um parecer 

sobre a situa«o das habita»es populares  no aspecto ñt®cnico-sanit§rioò. Para esse 

Figura 7 - Vila Operária do Estácio,1906  ï  Rio de Janeiro.  
Fonte: http://ipcb-rj.com.br/site/?p=302 ï Acessado em: 2/fev/2016 
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trabalho foi nomeado o engenheiro Backheuser que realizou um relatório minucioso 

nos cortiços, casas de cômodos, estalagens, albergues e hospedarias, indicando 

diferentes legislações que regulamentavam a construção e o uso das várias formas 

de moradia no Brasil (VALLADARES, 2005). 

 

As mil demolições para alargamentos de umas tantas ruas, para abertura de 
algumas, para derrocar velhas choças ruinosas, mas que ainda davam 
agasalho a famílias, para fechar outras que por insalubres, radicalmente 
insalubres, não podiam ser saneadas, tudo isto veio a dar a moléstia 
endêmica do Rio ï má habitação ï um caráter agudo, angustiante, 
formidável BACKHEUSER apud (VALLADARES, 2005). 

 

O mesmo critério de embelezamento, à moda Haussman3, utilizado por Pereira 

Passos no Rio de Janeiro, foi adotado na cidade de São Paulo, onde a intervenção 

urbanística nas áreas centrais, com a demolição dos cortiços e retirada de seus 

habitantes, foi a forma encontrada pelo Poder Público para enfrentar a questão da 

habitação (BONDUKI, 1998). 

 

A intervenção do Estado no controle de uso do solo e no padrão das 

habitações deu-se através de uma legislação baseada nos princípios sanitaristas. O 

Código de Posturas do Município de São Paulo de 1886 determinava uma área 

mínima para cada cômodo dos cortiços e proibia a construção desses 

assentamentos no perímetro de comércio, definia gabaritos, desenho, cubagem, 

equipamentos sanitários e ainda determinava proibições para alguns tipos de 

alojamento. De acordo com Bonduk (1998), outras leis foram regulamentadas, 

sempre mantendo o enfoque higienista, mas, apesar das referências à demolição de 

habitações insalubres, o poder público não podia fazer cumprir a legislação com 

rigor, pois iria desabrigar grande parte dos trabalhadores urbanos.  

 

Conforme argumenta Rocha (1995), a ñsuposta solu«oò para a insalubridade e 

para a disseminação das epidemias contribuiu para ampliação do problema, gerando 

                                            
3
 Georges-Eug¯ne Haussmann, o ñartista demolidorò, nomeado por Napole«o III para um projeto de 

modernização e embelezamento na cidade de Paris.  
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outro de extrema gravidade: a falta de moradias. A erradicação das construções das 

áreas centrais abriu caminho para a especulação imobiliária. 

  

 Com a expulsão da população pobre das áreas centrais da cidade, a favela foi 

uma alternativa encontrada para a construção de suas moradias constituídas de 

construções precárias e insalubres. Nesse sentido, Rocha (1995) defende que, 

embora existam diferentes teses sobre o surgimento das favelas, as reformas de 

Pereira Passos na cidade do Rio de Janeiro com a ñderrubada indiscriminadaò de 

grande número de habitações coletivas tenham forçado o aparecimento das favelas.

  

Segundo Bonduki (1998), até a década de 30, as intervenções do Estado foram 

sempre baseadas no ñautoritarismo sanit§rioò, ou seja, uma imposição que 

procurava ñsanar os males da cidadeò sem considerar as causas, agindo sempre na 

eliminação pontual dos sintomas. Segundo o autor, as epidemias foram, até certo 

ponto, contidas, porém o Poder Público pouco fez para a melhoria das moradias.  

 

1.3.2 Inovações arquitetônicas na habitação popular: os conjuntos dos 

Institutos de Aposentadoria e Pensões (IAPs)4 

 

A partir da década de 1930, durante a ditadura Vargas, o problema habitacional 

começou a ser tratado de forma diferente. Embora a questão sanitária ainda não 

estivesse totalmente resolvida, esta passou a fazer parte de um segundo plano e 

novos temas sobre habitação social começam a ser debatidos.  

 

Durante o governo de Getúlio Vargas, um novo horizonte foi aberto para a 

questão habitacional e o tema passou a ser encarado de forma multidisciplinar, com 

o objetivo de viabilizar novas soluções para as habitações da população de baixa 

renda. Com um quadro onde as questões econômicas eram uma preocupação do 

                                            
4
 IAPs ï Institutos de Aposentadoria e Pensões, criados durante o governo Getúlio Vargas, de 

abrangência nacional, congregando, cada um deles, categorias de profissionais de diferentes setores da 
economia: industriários ï IAPI; comerciários ï IAPC; marítimos IAPM dentre outros. (COHN, 2005) 
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governo e as entidades empresariais buscavam uma estratégia para o 

desenvolvimento, ficou urgente a busca de novas e eficientes medidas para a 

melhoria das condições de vida da classe operária. 

   

Diferentes profissionais e instituições começaram a ser envolvidos e a 

habitação social começou a ser vista sob novos aspectos. Embora a questão 

sanitária ainda existisse, esta passou para o segundo plano nas discussões e outros 

temas foram incorporados ao projeto desenvolvimentista do governo Vargas:  

 

Primeiro, a habitação vista como condição básica de reprodução da força de 
trabalho e, portanto, com fator econômico na estratégia de industrialização 
do país; segundo, a habitação como elemento na formação ideológica, 
política e moral do trabalhador, e, portanto, decisiva na criação do ñhomem 
novoò e do trabalhador-padrão que o regime queria forjar, como sua 
principal base de sustentação política (BONDUKI, 1998). 

 

 

A partir dos anos 30 houve uma mudança significativa na ótica do problema 

habitacional. Se antes a questão central era a insalubridade da moradia, a partir 

dessa época a viabilização do acesso à casa própria ganha destaque. Baratear o 

custo das moradias e proporcionar facilidades ao trabalhador para construção de 

sua casa tornou-se o objetivo dos técnicos, arquitetos e engenheiros, que debatiam 

sobre o tema. A estratégia era ñconvencer o trabalhadorò que seu empenho seria 

fundamental para a obtenção da habitação unifamiliar, deixando de lado antigas 

soluções habitacionais, em busca de uma ñnova forma de morarò (BONDUKI, 2008). 

 

 

A melhoria do padrão de vida tem de ser procurado pelo próprio indivíduo, 
logo que sinta necessidade de melhorar. E essa necessidade se incute pela 
educação, criando no indivíduo a ambição e hábito de higiene e do conforto. 
[...] O problema da habitação se transforma, assim, em um problema de 

educação (VALENTE apud BONDUKI 1998). 

 

 

Durante esse período foram criados, para as diferentes categorias 

profissionais, os primeiros Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs).  Os 

institutos, voltados para o setor previdenciário, numa ação inédita, ñpropiciaram 
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vultosos recursosò, para o financiamento da produção estatal de moradias 

(BONDUKI, 1998). 

 

As linhas modernas exerciam grande influência nos projetos dos IAPs, 

responsáveis por grande parte das habitações populares durante a era Vargas. A 

concepção modernista na origem da habitação social no país foi de grande 

importância, contribuindo para a renovação de tipologias, processos construtivos, 

implantação urbanística e modo de vida da população carente. 

 

 Em 1938 o discurso que Vargas profere à Nação revela seu empenho em 

racionalizar as construções, reduzindo custos e construindo grandes conjuntos de 

edifícios ao invés de casas isoladas, visando a produção em larga escala das 

moradias populares. 

 

 

As casas proletárias, construídas pelas Caixas e pelos Institutos em vários 
estados, ainda são em pequeno número e preço elevado, em relação às 
posses dos empregados. Dei instruções ao Ministério do Trabalho para que, 
sem prejuízo das construções isoladas, onde se tornarem aconselháveis, 
estude e projete grandes núcleos de habitações modestas e confortáveis. 
Recomendei, para isso, que se adquiram grandes áreas de terrenos e, se 
preciso, que se desapropriem as mais vantajosas; que se proceda à 
avaliação das mesmas; que se levem em consideração os meios de 
transporte para esses núcleos; que se racionalizem os métodos de 
construção; que se adquiram os materiais, diretamente, do produtor; tudo, 
enfim, de modo a se obter, pelo menor preço, a melhor casa. Discurso de 
Getúlio Vargas In: (BONDUKI, 1998). 

 

 

O discurso foi seguido à risca pelos Institutos de Previdência e a atuação dos 

IAPs, na década de 30, marcou de uma forma qualitativa a habitação social no Brasil 

(Figura 8 e Figura 9), sendo numericamente pouco expressiva já que, entre 1937 e 

1964, foram produzidas apenas 140 mil moradias, em sua maioria, destinadas ao 

aluguel (MARICATO apud BRASIL, 2009). 
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Figura 9 - Conjunto residencial do IAPI - Penha ï RJ 1939.  
Arquiteto: projeto inicial MMM Roberto; projeto executado IAPI.  

Fonte: BRUNA, 2015  

 

Mesmo sendo numericamente pouco expressiva, a construção dos conjuntos 

habitacionais pelos IAPs provocou um impacto significativo pelo bom nível dos 

projetos e definiu novas tipologias, definindo tendências urbanísticas inovadoras.  

 

 

Figura 8 - Conjunto residencial do IAPI no bairro de Realengo ï RJ 1938 
Arquiteto: Carlos Frederico Ferreira.  

Fonte: BRUNA, 2015  
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Apesar da ausência de uma política eficiente, a produção habitacional no 

período, em termos de qualidade, não foi irrisória, como comprovam os conjuntos do 

IAPI com qualidades arquitetônica, urbanística e social (BONDUKI, 1998).    

    

As ideias modernistas de Getúlio Vargas ganharam espaço no país e em 

1941, com Juscelino Kubitschek, na Prefeitura de Belo Horizonte, foi iniciado o 

Conjunto Habitacional Lagoinha-Bairro Popular. A construção foi resultado de uma 

parceria entre a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Companhia Auxiliar de 

Serviços de Administração (CASA), sediada no Rio de Janeiro e o IAPI ï Instituto 

de Aposentadorias e Pensões dos Industriários, sendo erguida sobre a área 

pertencente à favela Pereira Prado Lopes. O projeto, dentro do formato 

modernista, constava, inicialmente, de onze blocos, mas somente nove foram 

construídos. Os apartamentos eram mobiliados e o conjunto ainda contava com 

oito lojas e uma praça central para lazer e esportes (Figura 10, Figura 11 e Figura 

12).  

 

 

 

Figura 10 - Conjunto Habitacional Lagoinha MG. Belo Horizonte , MG.  
Fonte: https://www.google.com.br/maps/ Acessado em 19/mar/2016 

 

https://www.google.com.br/maps/
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Figura 11 ï Planta de um  
apartamento do IAPI Lagoinha  

 Fonte: CASA, 1941 apud Nery 

 

Figura 12 ï Pátio central dos blocos.  
Fonte: 24TTPS://projetoaram.wordpress.com// Acessado 

em: 19/mar/2016 

 

 

Conforme Varon e Farah (apud BONDUKI,1998), não havia uniformidade na 

atuação dos Institutos, cada qual pautava as operações de suas carteiras 

imobiliárias em normas e regulamentos próprios. As operações imobiliárias do 

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, IAPI, foram baseadas em 

três planos que, aos poucos, foram sendo adotados pelos demais Institutos e 

continuaram a vigorar, com algumas modificações, até 1964 (Quadro 1). 

 

Quadro 1 - Planos adotados pelo IAPI.  

PLANOS OBJETIVO FUNÇÃO 

A 

Locação ou venda de unidades 

habitacionais em conjuntos residenciais, 

adquiridos ou construídos pelos 

institutos, sem prejuízo da remuneração 

mínima do capital investido. 

Social 

B 

Financiamento aos associados para 

aquisição de moradia ou construção em 

terreno próprio. 

Social 

C 

Empréstimos hipotecários para pessoas 

físicas e jurídicas, bem como em outras 

operações imobiliárias, visando 

constante e elevada remuneração. 

Rentabilidade para as 

reservas acumuladas. 

Fonte: BONDUKI, 1998. Elaboração da autora. 
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Na opinião de Bonduki (1998) independentemente da quantidade de unidades 

habitacionais entre um ou outro programa, o Plano A era o de maior visibilidade 

política já que, principalmente nos grandes centros, os conjuntos habitacionais, com 

suas grandiosas constru»es, ñsimbolizavam e expressavam de forma concretaò a 

ação do governo.  

 

É fácil compreender a preferência pelo sistema de locação dos conjuntos 

habitacionais (Plano A). À medida que mantinham a propriedade dos imóveis, os 

IAPs preservavam e valorizavam um patrimônio que gerava renda de aluguel, 

transformando-os em uma esp®cie de ñrentistas estataisò. Nessa perspectiva foram 

adquiridos, pelos IAPs, grande quantidade de terrenos urbanos, em várias 

localidades, que constituíam um patrimônio maior do que a capacidade de edificação 

dos institutos. Num período de forte valorização imobiliária, a ampliação do 

patrimônio foi o principal objetivo dessas aquisições, sem preocupação em servirem 

ou não para a construção de novas moradias (BONBUKI,1998). 

 

Em 1946, após assumir o governo, Dutra5, criou a Fundação Casa Popular 

(FCP), o primeiro órgão de âmbito federal com a única atribuição de solucionar a 

questão habitacional do país. Durante os dezoito anos de atuação a FCP produziu 

menos unidades habitacionais do que os IAPs que não tinham como atribuição a 

produção de moradias (BONDUKI,1998). 

 

Para Melo (apud BONDUKI,1998), houve desinteresse e desorganização na 

formação dos grupos sociais, que seriam mais beneficiados no processo, e diversos 

interesses políticos e coorporativos que atuaram com eficiência para se opor e 

desmantelar o projeto.  

 

A ineficácia da FCP e seu fracasso trouxeram um atraso de vinte anos na 

formulação de uma política habitacional de consistência, adiando para o período do 

regime militar essa função. A incapacidade do Estado em equacionar o problema da 

                                            
5
 Eurico Gaspar Dutra foi presidente do Brasil de 1946 ï 1951. 

 



26 

 

 

habitação social fez com que fosse transferida para os trabalhadores a 

responsabilidade da solução da provisão de moradias através do auto-

empreendimento (BONDUKI, 1998). O Ministério das Cidades aponta como as 

principais causas da ineficiência da FCP: a falta de recursos e as regras de 

financiamento estabelecidas à época (BRASIL, 2009). 

 

A pol²tica habitacional do pa²s tem sido marcada por altera»es na ñconcep«o 

e no modelo de interven«o do poder p¼blicoò, principalmente no que se refere às 

soluções para a questão da produção de moradias destinadas à população de baixa 

renda (BRASIL, 2009). 

 

Apesar de todos os erros, os IAPs e a FCP produziram, entre 1946 e 1950, um 

número de habitações (Tabela ) até então, superior ao atingido por qualquer outro 

governo (BONDUKI, 1998). 

 

 

Tabela 1 - Produção habitacional pública federal. IAPs ï Planos A e B e FCP (1937-1964). 
Fonte: Farah, 1983 e Melo 1987 apud Bonduki,1998 

Orgão Plano A Plano B 
Subtotal  

(não inclui plano C) 

IAPB 5.511 12.347 17.858 

IAPC 11.760 16.219 27.979 

IAPETC 3.339 2.917 6.256 

IAPFESP 742 25.053 25.795 

IAPI 19.194 17.219 36.413 

IAPM 882 2.451 3.333 

IPASE 6.361 x 6.361 

Sub total IAPs 47.789 76.206 123.995 

FCP 
  

18.132 

Total     142.127 
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A concentração de investimentos no Rio de Janeiro (Tabela 2) refletia a grande 

influ°ncia do setor carioca da constru«o civil, que se beneficiou com ñforte 

incrementoò atrav®s de recursos p¼blicos, com destaque os financiamentos do Plano 

C dos Institutos, onde , segundo o IAPI , entre 1937 e 1950, foram aplicados 90% 

das reservas destinadas aos investimentos imobiliários rentáveis na capital da 

República (BONDUKI, 1998). 

 

Na cidade do Rio de Janeiro, à época capital da Republica e o principal centro 

urbano do país, a produção estatal de moradias foi bastante expressiva No período 

de 1945 a 1950 ,os IAPs produziram cerca de 26% do total de novas moradias, em 

obras aprovadas pela prefeitura, distribuídas por seus diferentes planos (VARON e 

FARAH, apub BONDUKI, 1998). 

   

 

Tabela 2 - Distribuição regional dos atendimentos habitacionais (1937-1964).  
Fonte: Farah, 1983 e Melo 1987 apud Bonduki,1998.    Adaptação da autora. 

Orgão RJ SP MG Brasilia Outros Total 

IAPs-  Plano A 26.504 8.950 1.742 x 10.593 47.789 

IAPs-Plano B 21.187 16.478 6.635 7.315 24.621 76.206 

FCP 3.993 2.959 4.248 1.520 5.412 18.132 

Total 
51.684      

36,3% 

28.387      

20,0% 

12.625           

8,9% 

8.835              

6,2% 

40.626              

28,6% 

142.127           

100,0% 

  

     

Muitos dos técnicos envolvidos com os projetos de habitação social se 

opunham à casa própria para o trabalhador e defendiam a cobrança do aluguel, 

onde o Estado teria maior acesso para manutenção dos edifícios e controle de seus 

moradores. A adoção, pelos IAPs, da política de locação como o principal acesso à 

moradia nos conjuntos habitacionais (Plano A) representou uma vitória aos que se 

opunham à casa própria e influenciou positivamente nos projetos dos conjuntos e na 

qualidade de sua construção. A opção pela construção verticalizada com habitações 

coletivas e equipamentos comunitários foi uma consequência da visão de oposição à 

casa própria isolada, com terreno para horta e criação de animais (BONDUKI, 1998). 
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 Ainda segundo o autor, a produção estatal de moradias permaneceu, na 

capital, por um período mais abrangente (1940 a 1960).  Nessas duas décadas, a 

cidade do Rio de Janeiro atingiu um incremento de população cerca de 280 mil 

famílias. Acrescentando-se os financiamentos do Plano C e os conjuntos 

habitacionais realizados pela prefeitura, como Gávea6 e Pedregulho7 (Figura 13 e 

Figura 14) alcançou-se, aproximadamente, um total de 60 a 70 mil unidades 

habitacionais ï quase um quarto das necessidades de moradia na cidade, cuja 

população passou de 1,6 milhões para 3,3 milhões. 

 

 

  

 

Figura 13 - Conjunto Residencial Marquês de S. Vicente Gávea ï RJ.  
Arquiteto: Afonso Eduardo Reidy -1952. Fonte: FERRARI, 2014 

                                            
6
 Conjunto Residencial Marquês de São Vicente - Gávea, construído em 1952 para abrigar moradores de 

favela situada no mesmo local. 
7
 Conjunto Residencial Prefeito Mendes de Morais, construído entre 1947 e 1958, destinado a abrigar os 

funcionários da Prefeitura do Distrito Federal.  
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Figura 14 - Conjunto Residencial Prefeito Mendes de Moraes ï Pedregulho ï RJ 
Arquiteto: Afonso Eduardo Reidy ï 1947.  Fonte: foto da autora, jun/ 2015. 

    

Os projetos de Affonso Eduardo Reydi trouxeram uma nova concepção para 

arquitetura popular. Segundo Bonduki (1998), a arquitetura do conjunto do 

Pedregulho, no Rio de Janeiro, foi uma forma mais acabada da relação entre 

habitação social, modernização, educação popular e transformação da sociedade. 

        

Para Cavalcanti (apud BONDUKI 1998), a educação das classes pobres 

através da arquitetura estava presente nos discursos dos técnicos encarregados na 

implementação dos projetos, conforme declaração de Carmen Portinho8: ñA mais 

importante tarefa [das assistentes sociais] era ensinar aos mais pobres novos 

h§bitos de higiene, sa¼de e, principalmente, como usar as constru»es modernas.ò 

(CAVALCANTI,1987 apud BONDUKI, 1998). 

 

O projeto arquitetônico do conjunto residencial do Pedregulho foi inovador na 

tipologia da habitação social. Para Caixeta (2002), o conjunto apresenta ñsolu»es 

                                            
8
 Carmen Portinho, engenheira responsável pela construção do conjunto habitacional do Pedregulho. 
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de fachadaò e resolu»es de espao que solucionaram, de maneira exemplar, o 

problema de insolação nas fachadas norte da edificação, trabalhando com diversos 

tipos e formas de elementos de proteção solar.  

 

A grande maioria dos projetos inovadores de habitação social foi construída na 

década de 1940 com o surgimento da arquitetura racionalista do período pós guerra. 

Diversos conjuntos eram de grandes dimensões, acima de 500 unidades, 

beneficiando mais de 3 mil moradores, mas alguns projetos não tiveram 

continuídade.  Esses conjuntos, localizados em grandes áreas metropolitanas, foram 

criados para  funcionar como ñn¼cleos urbanosò (Figura 15), indo além da habitação 

e fornecendo equipamentos comunitários (BONDUKI, 1998). 

 

 

 

 

Como um bom exemplo dessa arquitetura inovadora, pode-se citar o Conjunto 

Residencial de Realengo (Figura 16 e Figura 17), no Rio de Janeiro, concluído em 

1943, composto de 2.344 unidades habitacionais, entre casas e apartamentos, 

escola para 1.500 alunos, creche para 100 crianças, ambulatório médico, consultório 

Figura 15 - Planta do conjunto Prefeito Mendes de Moraes ï Pedregulho.  
Fonte: TRIGO, 2014 
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dentário, quadras para esportes, templo católico, horto, além da infraestrutura 

completa (água, luz, esgoto, galerias de águas pluviais, pavimentação e estação de 

tratamento de esgoto -  ETE). Sua localização, como de outros conjuntos da época, 

é  junto à linha férrea, cujo percurso dos trabalhadores ao Centro poderia ser feito 

em quarenta minutos (BONDUKI, 1998). 

 

 

 

Figura 17 - Varandas com cobogós para ventila«o e castelo dô§gua.  
Fonte: TRIGO, 2013 

 

Quanto à tipologia, Trigo (2013), analisa que os volumes arquitetônicos do 

conjunto tornam-se interessantes não só pela arquitetura em si, mas por sua função 

sociológica, pois abrange uma variedade de soluções que se adaptam às diversas 

estruturas familiares dos trabalhadores. 

 

Para Botas (2010), Realengo foi o primeiro conjunto habitacional moderno do 

país promovido pelo setor público, realizando uma ñexperimenta«oò para as mais 

variadas soluções tipológicas: casas isoladas, geminadas e blocos de apartamentos. 

(Figura 18). 

 

Figura 16 - Jogo de volumes e uso de elementos vazados (cobogós)  para ventilação e  sombreamento. 
 Fonte: TRIGO, 2013 




























































































































































